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“O ruído de fundo em uma enxurrada de dados, não importa o quão insignificante ele possa ser a princípio, às vezes, contém a mais essencial de todas as mensagens.”

Miguel Nicolelis.

In: Muito além do nosso eu.




“Maus governos nos fazem perder oportunidades”.

Maílson da Nóbrega.

Sobre o documentário O Brasil deu certo. E agora?




“O Brasil, esse país capitalista que não saiu do armário.”

Nizan Guanaes.

In: Folha de S.Paulo 2/4/2013 p.B6, em artigo intitulado “A importância da empresa”.
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Caro leitor,

Para explicar os pontos importantes do livro que se segue, não me resta mais do que começar por um dado particular. Até o dia em que escrevo este prefácio, nunca tive contato pessoal com o autor. Mais ainda, meus contatos com Jundiaí, onde Miguel Haddad foi prefeito três vezes, se limitam à travessia do território do município pela Bandeirantes ou Anhanguera – a exceção foi uma estadia de duas horas no estádio Jaime Cintra, para assistir a um jogo da Portuguesa, em 2001.

Peço, então, minhas desculpas a todos para os quais as questões de política partidária ou localismo são primordiais, lembrando que há partes do texto capazes de satisfazer a tais justos anseios, que infelizmente não tenho capacidade para avaliar.

O que realmente me impressionou no texto foi um conjunto de ideias sobre processos econômicos e sociais muito recentes, que foram percebidos e trabalhados na prática política por autoridades locais, entre as quais o autor se inclui. Ao mesmo tempo, tal conjunto passa despercebido em muitas análises feitas a partir daquilo que secularmente se estabeleceu como centro de inovação e pensamento social: as grandes cidades e a instância central de governo.

Miguel Haddad estabelece o ponto central da seguinte maneira:

Em uma sociedade que se organiza cada vez mais em rede, seja virtual ou física, a compreensão da importância da ação local pode fazer a diferença. Ainda mais quando se observa que, atualmente, em nosso país, o executivo local tende a descortinar um horizonte mais amplo, que vai além da ação emergencial paliativa. (...) Com um olho na cidade e outro no mundo, o modelo do executivo municipal é hoje a encarnação do lema: Pense globalmente, aja localmente.

Em todo o texto podem ser encontrados argumentos efetivos para mostrar que este lema se aplica à prática e que os resultados visíveis desta prática podem indicar um processo de mudança amplo, capaz de questionar a dupla que dominou o século 20 brasileiro: urbanização acelerada em grandes centros e – depois de 1930 – um poder central interventor.

Ir para a cidade grande significava, então, melhores oportunidades de riqueza (fosse pelo trabalho ou pelo empreendimento), condições superiores de educação e saúde, opções culturais e de comportamento mais amplas. As políticas do governo central, por sua vez, ajudavam a concentrar essas vantagens nos grandes centros urbanos.

Miguel Haddad traz um conjunto significativo de casos estudados que mostram algumas importantes inversões nesta tendência. Para não deixar de lado sua Jundiaí, mostra como a cidade tem 100% de esgoto tratado, mortalidade infantil equivalente aos indicadores europeus e Índice de Desenvolvimento Humano dos mais elevados do país.

Mostra também que o sucesso social está relacionado ao econômico: ali o PIB vem crescendo a uma média de 3,72% ao ano nos últimos 25 anos, contra uma média paulista de 2,33%. O longo período de crescimento maior já seria suficiente para mostrar que não se trata de um acidente – mas o autor faz questão de mostrar que o caso de seu município não é isolado.

São Carlos cresce com uma população com alta participação de doutores e pesquisadores; Sorocaba cresce com grande atenção à questão ambiental, implantando ciclovias, e ao reflorestamento como atividades estruturais da política local, ao mesmo tempo em que instala acesso público e gratuito à internet; São José dos Campos mistura a preocupação com a sustentabilidade e a pesquisa aeroespacial. E por este novo interior o autor vai.

O percurso pelos casos de sucesso econômico e social, por si só, já tornaria a leitura interessante. Mas a dimensão política não poderia ficar de fora num livro de autoria de um político. E nesse setor, Miguel Haddad coloca as coisas da seguinte forma: “É na cidade, no bairro, na escola, na comunidade que se inicia o exercício da participação. E é fundamentalmente aí que a democracia mostra seu vigor mais genuíno, até mesmo porque é nesse âmbito que existe maior proximidade entre eleito e eleitor.”

Ao longo do século 20, o poder local foi o cisne negro do pensamento político. Na primeira república, os mandatários locais foram tratados como coronéis, figuras repulsivas e secundárias, manipuladas pelo poder central. Com isso se reforçou a ideia posterior de que apenas a ação do governo central civilizava.

Os casos de sucesso econômico e administrativo fazem Miguel Haddad propor claramente uma nova valoração da administração local:

As cidades, Brasil afora, que têm prosperado, conseguiram avançar em grande parte por insistirem no uso de boas práticas administrativas, tratando o morador com respeito, seguindo a via do desenvolvimento a partir de programas que são executados, algumas vezes, ao longo de décadas, sem solução de continuidade e sem se deter em empecilhos ideológicos.

A democracia de melhor qualidade é uma parte importante da construção do sucesso econômico – e isso leva diretamente a um sentimento: “É preciso, complementarmente, termos clareza acerca do papel e da importância da ação local, seja regional, seja municipal ou distrital, no encaminhamento das soluções nacionais.” E ele mesmo coloca os limites para isso: “Pode-se avançar localmente em um número de quesitos, mas não se pode esperar que uma cidade brasileira, por mais que apresente índices diferenciados das demais, esteja livre dos problemas que caracterizam o conjunto das cidades brasileiras.”

Assim, o grande dilema do Brasil atual é definido nos seguintes termos: “A ineficiência do Estado brasileiro, causada pelo atrelamento da administração a dogmas do fundamentalismo ideológico.”

Para mim, a riqueza do livro tem muito a ver com este ponto de vista do autor, segundo o qual o sucesso dos casos municipais que ele trata deve ser o modelo para o tratamento do todo nacional. Visto assim, o poder central aparece como atrasado e ineficaz – por ser menos democrático, mais ideológico e, especialmente, menos capaz de responder aos desafios do desenvolvimento econômico e construção de um futuro numa era de rede.

Entretanto, o mais importante é como o ponto de vista se desdobra. A tensão entre o sucesso local e as agonias gerais não se resolve pela afirmação de princípios. A busca é de uma solução pragmática para irrigar o poder central dos modos de atuação que estão tendo sucesso no âmbito local.

Fica para o leitor (e cidadão na democracia) o julgamento final dos caminhos a seguir a partir dessa nova valorização do poder local: o livro dá muito o que pensar.

Jorge Caldeira*

* Autor de Mauá, Empresário do Império, entre outros títulos
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Minha atividade como administrador público, tendo sido por três vezes prefeito de uma das cidades mais dinâmicas do país, permitiu-me acompanhar o surgimento de um fato novo que se evidenciava gradualmente: as cidades do interior paulista estavam assumindo um papel cada vez mais destacado na linha de frente do desenvolvimento nacional.

Nos últimos anos, o protagonismo da grande São Paulo, considerada a locomotiva do nosso desenvolvimento, tem sido desafiado pelo desempenho das cidades do interior do estado. Não apenas em termos econômicos, mas em produção de conhecimento, educação e saneamento, entre outros fatores. O objetivo deste livro é dar essa notícia procurando entender o seu significado, sua carga histórica e suas limitações.

Um exemplo dessa ascensão é o que acaba de ocorrer no ranking do mercado consumidor brasileiro. A região metropolitana de São Paulo, que inclui a capital e 38 municípios, sempre ocupou o primeiro lugar nessa classificação, com o interior paulista posicionado em segundo. Agora, em uma mudança plena de significado, essa ordem acaba de ser invertida.

Um estudo realizado pela IPC Marketing, empresa de consultoria especializada em mapear o potencial de consumo dos lares brasileiros, publicado no final de julho de 2012, mostra que o consumo domiciliar das cidades do interior nesse ano chegou a R$ 382,3 bilhões, equivalente a 50,2% do total do estado de São Paulo, contra R$ 379,1 bilhões – ou seja, 49,8% – da grande São Paulo.

No ranking do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), divulgado em agosto de 2012, todas as 14 melhores escolas públicas do estado, de 1º ao 5º ano, são do interior. E do 6º ao 9º ano, as dez primeiras também. Segundo o Instituto Trata Brasil, dentre as 20 cidades brasileiras com melhor saneamento básico, a metade é do interior paulista. A expansão de parques tecnológicos, novos campos universitários e concentração recorde de pesquisadores de alta qualificação em cidades como Campinas, São Carlos e São José dos Campos, entre outras, deixa claro o empenho da região em se tornar um centro produtor de conhecimento.

O destaque maior, todavia, se dá na geração de emprego. O CAGED (Cadastro Geral de Empregados), de 2007, registra que 58% dos postos de trabalho com carteira assinada no estado estavam concentrados na região metropolitana e 42% no interior. Em apenas quatro anos, confirmando não apenas a tendência observada, como, ainda, a sua velocidade, o quadro mudou dramaticamente: os dados do CAGED de 2011 mostram que em termos de oferta de emprego, essa situação também se inverteu, com a região metropolitana recuando para 34,4% do total de vagas preenchidas, contra 65,6% no interior.

O crescimento do interior paulista faz parte de um quadro mais amplo, de participação cada vez maior das cidades do interior no desenvolvimento nacional. Segundo Marcos Pazzini, diretor da IPC Marketing, “dez anos atrás, 36,7% do consumo das famílias estavam nas 27 capitais. Em 2007, essa participação caiu para 33,1% e, neste ano, recuou para 32,4%.”

De fato, chegou a hora de olharmos para o que se passa nas cidades do interior que estão à frente desse movimento. Nesse sentido, noticiar o que acontece, considerando o ponto de vista prático dos gestores públicos, no caso de prefeitos de municípios paulistas como Jundiaí e de outros que compartilham essa experiência, será válido para avançarmos ainda mais nesse processo.

Em uma sociedade cada vez mais organizada em rede, seja virtual ou física, a compreensão da importância da ação local pode fazer a diferença. Ainda mais quando se observa que atualmente, em nosso país, o executivo municipal tende a descortinar um horizonte mais amplo, que vai além da ação emergencial ou paliativa e, em muitos casos, já trabalha planejando metas com longo prazo e visão globalizada, buscando assegurar a sustentabilidade do desenvolvimento e da qualidade de vida em suas cidades e regiões.

A crescente importância dos municípios e da ação local não é, nem poderia ser, um fenômeno visível apenas no Brasil. Trata-se de uma nova realidade mundial. Alguém já disse que o século 21 é o século das cidades. Isso nos leva a pensar em um aparente paradoxo – a cidade global. Mas é isso que a sociedade em rede, afinal, significa: nela, cada nódulo é parte de um sistema, de forma integrada e diferenciada, ao mesmo tempo.

Com um olho na cidade e outro no mundo, o modelo do executivo municipal é hoje a encarnação do lema “Pense globalmente, aja localmente”. Trata-se, evidentemente, de um processo que dá os primeiros passos em nosso país. Sua força decorre da imposição posta pela realidade contemporânea. E é nesse quadro que teremos de nos posicionar.

Com a percepção sobre a relevância da atuação local, a histórica relação de dependência dos municípios brasileiros aos poderes centrais tem sido substituída, de forma crescente e saudável, embora ainda lenta e restrita a algumas regiões, pela complementaridade da parceria.

Ultimamente, o estabelecimento de instâncias regionais como os aglomerados urbanos, que começam a ser oficializados com maior velocidade, principalmente em São Paulo, expande as possibilidades de atuação local potente, cuja trajetória influencia de maneira decisiva o quadro nacional.

Esse processo cria uma dinâmica sem volta na medida em que tende a levar cada vez mais para o centro da questão política/administrativa, excessivamente centralizada, a relação entre os componentes, tornando a ação do estado mais próxima, real, efetiva e, sobretudo, mais moderna e democrática.

Em razão dessa proximidade entre representantes e representados, a ação local contribui de forma objetiva para o avanço da consciência essencial para o progresso democrático verdadeiro, que não depende da condução de iluminados ou grandes líderes, mas da visão de todos e de cada um. Cabe lembrar aqui o pioneirismo de Franco Montoro, defensor visionário da descentralização.

Em seu conjunto, esses dados deixam-nos ver os contornos da nova realidade que se desenha no interior de São Paulo.

Por força da minha atividade como político, que me fez acompanhar, diariamente, a cobertura da mídia relacionada à minha região ao longo dos anos, pude ver que o noticiário contava essa história. Veio daí, de fato, a ideia de escrever este livro.

Todavia, para termos uma visão mais nítida desse quadro, precisaríamos comparar desempenhos econômicos e sociais de municípios não apenas do interior paulista como também de outras regiões brasileiras.

Essa oportunidade surgiu com a publicação de uma pesquisa realizada em 2011/2012 pela SPR – Consultoria em Gestão e Inovação Empresarial, que contou com a participação de professores da UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas), sobre aglomerados urbanos, e também com a exposição dos dados referentes ao desempenho de municípios no censo de 2012, analisados pelo professor Mariland Righi, da IBE/FGV (Institute of Business Educations / Fundação Getúlio Vargas), publicada em agosto de 2012, ambas, em parte, incluídas neste trabalho.

Na pesquisa realizada pela SPR, foram levantados os desempenhos econômicos e sociais de municípios brasileiros de mesmo porte e vocação regional; entre eles, 12 de São Paulo, sedes de aglomerações urbanas, oficializadas ou a serem oficializadas. Os índices municipais foram comparados com duas médias: a do estado de São Paulo e a do Brasil. Essas fontes permitem-nos estabelecer paralelos essenciais para termos uma visão objetiva do que está ocorrendo em algumas cidades do interior paulista e em outras cidades brasileiras.

No caso de Jundiaí, por exemplo, como mostra a pesquisa da SPR, há dois resultados de alta relevância. O primeiro deles é o desenvolvimento econômico. Em termos reais, o PIB de Jundiaí cresceu 140% entre 19851 e 2009; no mesmo período, o crescimento do estado de São Paulo foi de 73% e o brasileiro de 87%. No intervalo 1985-2009, a taxa anual média de crescimento do PIB de Jundiaí foi de 3,72% – contra 2,33% de São Paulo e 2,65% do Brasil.

Essa diferença de ritmo não se deveu apenas ao crescimento físico da população. A maior riqueza do município se traduziu intensamente em maior riqueza de seus habitantes. Comparando o dado da pesquisa de 1996 com 2009, a renda per capita cresceu 72% – num período no qual o mesmo indicador para os paulistas cresceu 22% e para os brasileiros 27%.

A segunda dimensão em que a pesquisa aponta resultados positivos é a social. Esses resultados aparecem em vários pontos, mas podem aqui ser resumidos em um só. O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) de Jundiaí era de 0,807 em 1991 – num momento em que o IDH paulista era de 0,778 e o brasileiro de 0,696. Em 2000, último ano no qual a medida está disponível, o IDH de Jundiaí havia saltado para 0,857, enquanto o paulista atingia 0,820 e o brasileiro ficava em 0,766. Na realidade, Jundiaí é o município paulista do seu porte que apresentou o maior crescimento do IDH nos últimos 25 anos.

Deve-se acrescentar a esses dados, em razão do seu significado, outro: no início de 2012, recebemos da Secretaria Municipal de Saúde um levantamento mostrando que o município conseguiu chegar a um dígito (8,22) no índice de mortalidade infantil por mil crianças nascidas no município, um número 30% menor que o do ano anterior.

Tanto índices econômicos quanto índices como esse têm como fundamento a prioridade local pautada na qualidade da gestão. Historicamente, a administração pública jundiaiense caracteriza-se por seguir um planejamento com metas de longo prazo, muitas vezes situadas décadas à frente, que nortearam sucessivas administrações.

Os dados indicam uma tendência clara: o comportamento da economia e do desenvolvimento social do município, a exemplo do que ocorre com outras cidades incluídas nesse trabalho, mantém uma dinâmica que está acima da média do estado de São Paulo e do Brasil. Mais do que isso, no caso de Jundiaí, essa tendência vem se mantendo constante ao menos desde 1985. Trata-se, portanto, de algo que tem continuidade.

Persistindo nesse caminho, conforme projeção feita pelo economista, ex-presidente do BNDES, Luiz Carlos Mendonça de Barros, por volta de 2020 a renda per capita de Jundiaí será igual a dos Estados Unidos hoje. (1) Casos como esse, de sucesso de municípios, e de grupos de municípios, qualitativamente diferentes do que alcançávamos em um passado histórico recente, são hoje encontrados em praticamente todas as regiões do Brasil.

A matriz do modelo que vem dando certo nessas cidades brasileiras tem características que se assemelham ao que antigamente era visto como “coisa de paulista”: criação de oportunidades para empreender, estímulo ao livre mercado, investimento na produção, e criação de riqueza. A diferença é que o que antes era visto como coisa de paulista é hoje coisa de brasileiro. E, aliás, sempre o foi, na medida em que o desenvolvimento de São Paulo contou com a participação decisiva de brasileiros vindos de todo o país.

Em lugares mais cosmopolitas – as chamadas “encruzilhadas do mundo”, como Londres e Nova Iorque, é comum pessoas brincarem dizendo que é difícil encontrar nativos. E, de fato, em muitas reuniões sociais ou de trabalho, nunca deixa de ser surpreendente perceber que eles são, não poucas vezes, minoria.

Algumas cidades de São Paulo vão pelo mesmo caminho. Na prefeitura de Jundiaí basta olhar em volta. Quando prefeito da cidade, um dos meus principais colaboradores era maranhense. A agência de publicidade que nos atendia era baiana. Minha secretária, cearense. Uma assessora, carioca. Caso fôssemos fazê-la, a lista seria longuíssima. Basta dizer que nos diversos escalões administrativos, tal diversidade é a norma. E é essa a norma que interessa – e com a qual o título do livro dialoga.

O que quero dizer é que em vez de ser visto como uma expressão, “coisa de paulista” deveria configurar um conceito útil para entendermos a natureza da porta de saída que o nosso país precisa cruzar para se tornar uma nação avançada. Em poucas palavras – e espero que no livro não venha a ser acusado de usar muitas, com o mesmo fim – pode-se dizer que o desenvolvimento paulista deu-se porque foi aqui, em razão de uma série de circunstâncias, que o espírito empreendedor do sistema de livre mercado teve mais sucesso.

Como mostra o trabalho do pesquisador Jorge Caldeira, em seu livro História do Brasil com empreendedores (2), sobre o qual voltaremos a falar mais à frente, o Brasil sofreu um revés quando passamos ao largo da Revolução Capitalista. Na virada do século 18 para o 19, tínhamos uma renda, se não superior, igual a dos Estados Unidos, e chegamos ao final do século 19 com uma renda quinze vezes menor. Foi o processo de engajamento nacional, a partir da virada do século 19 para o 20, no sistema de produção de livre mercado, que fez o Brasil voltar a crescer com taxas novamente semelhantes a dos Estados Unidos, embora, evidentemente, insuficientes para superar o hiato ocorrido.

São Paulo foi o estado no qual esse engajamento deu-se de forma mais completa, a ponto de fazer com que a mancha da região metropolitana em torno da capital fosse caracterizada como a “locomotiva” do desenvolvimento nacional. A boa notícia é que hoje esse engajamento está se espalhando por várias regiões do Brasil, e as locomotivas agora são muitas.

Contudo, isso acontece, é preciso que se diga, em um ambiente no qual os administradores públicos brasileiros, municipais, estaduais ou federais, assim como os administradores privados, correm com pesos nos pés. O gigantesco ônus do chamado “custo Brasil” – um genérico que encapsula diferentes pesos, de diversas origens, sobre o qual nos deteremos mais adiante – é um manto que cobre o país e constitui-se hoje no maior entrave ao desenvolvimento nacional, em uma quadra crucial, quando podemos vislumbrar, no horizonte, a possibilidade de nos tornarmos um país avançado.

Conseguimos chegar até aqui, como observa o ex-presidente do Banco Central, Gustavo Loyola, em artigo publicado no mês de abril de 2012, no jornal O Estado de S. Paulo, porque “nos últimos anos colhemos resultados da estabilização, da abertura da economia, das reformas realizadas e de políticas sociais que elevaram a renda da população mais pobre.” (3) Todavia, esse modelo, em grande parte devido à falta de continuidade no processo de reformas estruturais da economia, hoje, conclui Loyola, parece esgotado.

É imprescindível retomarmos esse caminho, promovendo as reformas há muito tempo adiadas, resumidas por Fernando Henrique em um artigo no jornal O Estado de S. Paulo de 1/1/12: reforma tributária, flexibilização do mercado trabalhista, parcerias para acelerar as obras de infraestrutura, revolução educacional e reforma política. (4) A esse conjunto, permito-me acrescentar o empenho firme e decidido na criação de um ambiente favorável aos negócios, entendendo que a criação de riqueza – desenvolvimento e inclusão social – é fruto do empreendedorismo de pessoas oriundas de todos os extratos sociais, unidas pelo afã de melhorar as suas condições de vida e, consequentemente, a de seus semelhantes.

Uma lição importante que a história pode nos proporcionar é a recorrência do enredo que hoje assistimos. Por várias vezes fomos saudados, tal como recentemente, como um país que estava de fato a caminho de se tornar desenvolvido. Stefan Zweig, um dos escritores mais lidos do seu tempo, anteviu, em seu livro Brasil, país do futuro, best-seller mundial ao ser lançado em 1941, essa perspectiva. (5) Em visita recente, em 2011, ao nosso país, o presidente norte-americano, Barack Obama, chegou a dizer que “esse futuro havia chegado”.

Ocorre, todavia, que o desenvolvimento efetivo pressupõe, como diz Rubens Ricúpero, em artigo intitulado Prisão perpétua, “longo treinamento, trabalho duro, sacrifício e humildade.” De repente, “nos refestelamos no mito do desenvolvimento indolor”, diz ele. (6) Teríamos, assim, descoberto a fórmula mágica: crescimento sem poupança e investimento, puxado por demanda e consumo, expansão de crédito e endividamento, com aumento real de salários no setor público e no privado, sem proporção com ganhos de produtividade e eficiência. Segundo Ricúpero,

Não se quis ver que muitos avanços não resultavam de políticas governamentais: a melhoria sem precedentes das relações de troca decorrente da demanda chinesa por commodities; os efeitos sobre a distribuição de renda da brusca redução da taxa demográfica e de fertilidade; o alívio trazido pelo bônus de menos dependentes por pessoa empregada. (6)

No que concerne à infraestrutura, por exemplo, poderíamos ter avançado consideravelmente, não fosse o viés ideológico contra o investimento privado. Nesse sentido, o caso do saneamento básico, para não falar dos portos, estradas e aeroportos, é exemplar.

O Brasil está hoje entre os dez países do mundo com pior saneamento básico. Mesmo assim, considerando o saneamento um dever do Estado, e algo que não pode ser visto como mercadoria, há constituições estaduais que instituem, por razões ideológicas, um atoleiro desnecessário, impedindo que soluções vitais para gerações de brasileiros sejam levadas a efeito e saiam do papel.

Por questões como essa, quase metade da população brasileira não pode sequer contar com um sistema de coleta de esgotos. E mesmo a parcela que conta com esse serviço está mal servida, uma vez que apenas cerca de 30% do esgoto coletado recebe tratamento. Há estados em que 17% das casas, em perímetro urbano, não têm sequer banheiro. E quando falamos em saneamento básico, é preciso levar em conta a real importância desse item. Na verdade, quando se aprofunda a questão, sua importância torna-se avassaladora. De fato, a tragédia do saneamento básico brasileiro resume o grau de injustiça à qual a nossa população está submetida, já na linha de partida, o que é inaceitável em um regime democrático.

Segundo uma pesquisa conduzida pelo Prof. Christopher Eppig, da Universidade de Albuquerque, dos Estados Unidos, apresentada em conferência no Fórum Água,realizado em 2011, no município de Jundiaí, em razão de o cérebro da criança ao nascer estar ainda em formação, grande parte da energia que o corpo gasta é utilizada exatamente para isso: garantir a formação cerebral.

Até os três anos, em média, 80% da energia obtida pelo organismo humano têm essa finalidade. A ocorrência de doenças infantis endêmicas nesse período – e quando olhamos as estatísticas verificamos que em cidades onde não há saneamento básico a maior causa de internações infantis é a diarreia – é uma das maiores razões da diferença de QI (Quociente de Inteligência, uma das formas de medir o grau de inteligência de uma pessoa) entre países ou regiões desenvolvidas e não desenvolvidas.

Mas afinal, por que o saneamento básico brasileiro é tão ruim? Uma das principais razões, como dito, é o fundamentalismo ideológico que vigora no setor de água e esgoto brasileiro, regido por lemas como “é preciso lutar contra a privatização da água” ou “água não é mercadoria”. Por causa disso, na Constituição do Paraná, por exemplo, existe uma emenda determinando que o saneamento seja uma atividade exclusiva de empresa estatal ou de capital misto e no Rio Grande do Sul se discutia uma emenda de igual teor.

Segundo Paulo Godoy, presidente da ABDIB (Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústria de Base), municípios que decidem exercer sua autonomia e assumir a titularidade dos serviços, o que é garantido pela Constituição, passam por verdadeiras epopeias jurídicas quando abrem licitações nesse sentido, fato que atrasa e, muitas vezes, inviabiliza o processo. No presente, os moradores de duas cidades do Rio Grande do Sul estão sentindo isso na pele: em vez de terem as suas obras de saneamento básico sendo realizadas, enfrentam processos judiciais por terem realizado licitações nessa área. Em uma delas, a empresa que ganhou a licitação, impossibilitada de começar a trabalhar por causa de ações jurídicas impeditivas movidas por razões ideológicas, havia se comprometido a eliminar, em até cinco anos, os esgotos a céu aberto, situação em que vive 92% da população do município, e reduzir as tarifas de água e esgoto em, no mínimo, 10%.

Em artigo publicado na Folha de S.Paulo sobre os problemas do saneamento básico brasileiro, o economista Gesner de Oliveira, da Fundação Getúlio Vargas, traz um caso que segue a mesma linha: no Espírito Santo, o Ministério Público está questionando o Tribunal de Contas do Estado em razão de um processo licitatório municipal, de igual teor, alegando “falta de precedentes”. A cidade impedida de dar continuidade à contratação do serviço não conta, segundo o articulista, com oferta regular de água e trata apenas 1% do esgoto. (7).

Em Jundiaí, quando transformamos, em 1999, a autarquia que cuidava do abastecimento e do saneamento básico da cidade em uma empresa de economia mista, tivemos de enfrentar, durante anos, uma demonizadora perseguição política que, aliás, continua até hoje.

Os resultados falam por si: segundo o Instituto Trata Brasil, o saneamento básico no município atualmente está entre os quatro melhores do país. Agora, praticamente 100% do esgoto da cidade de Jundiaí é coletado e tratado, a água limpa é devolvida à natureza e os resíduos, higienizados, são utilizados como adubo na agricultura.

Sair do labirinto, ter consciência da necessidade de partir para a ação de forma a lidar com entraves desse tipo, sem permitir que se tornem empecilhos, caracteriza o direcionamento que deve ser tomado pela administração pública eficiente e é, provavelmente, a tarefa mais dura – pela reação demagógica que acarreta – do gestor público. Resistir à tentação do populismo, assunto que abordaremos mais à frente, deveria ser o mandamento número um do administrador público.

Enganam-se aqueles que acreditam que esses problemas não se resolvem, devido, exclusivamente, à falta de recursos. Até recentemente esse era um dos fatores preponderantes, mas nem de longe o único. Mesmo porque hoje definitivamente não o é mais, quando pensamos nos recursos disponíveis não apenas no erário, mas na economia brasileira e internacional (por que não?), como um todo, enquanto a situação, nessas áreas, de uma maneira geral, continua a mesma.

E se formos levar em conta apenas os recursos públicos, veremos que somente parte das verbas disponíveis é, de fato, utilizada. Há órgãos públicos que, ao final do ano contábil, não investiram – ou investiram de forma atabalhoada – senão uma fração do montante disponibilizado, independente do contingenciamento (eventual limitação orçamentária, normalmente decretada no início do ano pelo governo federal), em razão da ineficiência estatal, componente seguramente de maior peso e influência na composição do custo Brasil.

Uma notícia publicada pela Folha de S.Paulo, no encerramento do ano de 2011(8), deixa clara a dificuldade do Estado em utilizar os recursos de que dispõe: do total das verbas destinadas aos ministérios, cerca de 30% somente foram empenhadas na primeira quinzena do último mês do ano, sendo 14% em três dias. O Ministério do Desenvolvimento Agrário, que havia empenhado nos onze meses e meio anteriores R$ 267 milhões, nesses três dias empenhou R$237 milhões. Essa correria, como é óbvio, fez com que não houvesse tempo efetivo – isso dito pelos técnicos do governo ouvidos pela reportagem – para uma escolha criteriosa dos programas atendidos.

Entre 2007 e 2012, os recursos de que o governo dispunha, mas não conseguiu gastar, triplicaram, chegando, como noticiou o jornal O Estado de S. Paulo em julho de 2012, a R$ 59 bilhões. (9) Esses recursos foram empenhados, ou seja, o dinheiro foi reservado para pagamento de projetos, mas não foi utilizado porque as obras, apesar de terem verba destinada para isso, não foram executadas. Segundo o jornal, a “falta de eficiência da máquina pública e a complexidade do processo são as principais razões da não realização das obras.” Desse total, R$ 35 bilhões haviam sido destinados à saúde, à educação, ao transporte e à infraestrutura urbana.

Enquanto isso, o número de leitos do SUS, conforme mostrou a última PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do IBGE), divulgada no final de 2010, ao invés de crescer, diminuiu.

Na educação, no teste denominado PISA, que avalia a habilidade de leitura de estudantes, feito mundialmente pela OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), nosso país desfila, invariavelmente, no último pelotão. Corroborando o resultado do PISA, uma pesquisa do IBGE de 2010, mostra que um em cada cinco brasileiros com quinze anos ou mais, em pleno século do conhecimento, é analfabeto funcional.

Fizemos reformas que mudaram o país – como o Plano Real, a Lei da Responsabilidade Fiscal, por exemplo – e depois paramos de fazê-las. Não nos esqueçamos do passado recente: no fim dos anos de 1960 – como informa Gustavo Loyola no artigo já mencionado – o Brasil, depois de realizar reformas importantes, viveu o momento do “milagre econômico”. (3) A seguir, esse modelo se esgotou e “o crescimento foi mantido por mais algum tempo, com vários expedientes que levaram o Brasil à hiperinflação, ao baixo crescimento e à crise da dívida.”
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